Of. nº 813/GP.                                    Paço dos Açorianos, 2 de junho de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que Altera os limites das Subunidades 01 e 03 na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 060 da Macrozona (MZ) 08, cria e institui como Área Especial de Interesse Social I (AEIS I) a Subunidade 04, cria a subunidade 05 com o mesmo regime da subunidade 03 existente da UEU 060 da MZ 08, define o regime urbanístico para a AEIS I criada e dá outras providências.

A AEIS I destina-se à regularização fundiária da Vila Beco Nestlé que se localiza na estrada Chapéu do Sol, nº 1325, Região Extremo-Sul de Porto Alegre. Trata-se de ocupação integrante do Programa de Regularização Fundiária (PRF) do Departamento Municipal de Habitação (Demhab). A vila, com área de 7.947,56m² (sete mil, novecentos e quarenta e sete vírgula cinquenta e seis metros quadrados), está implantada de forma linear, através de um único acesso, sendo composta por 31 (trinta e um) lotes.

O levantamento topográfico foi executado em 2008 em atendimento à demanda do Orçamento Participativo (OP) 2007157. Com a demanda OP 20090249 a comunidade dá continuidade à requisição de regularização e urbanização da área. Na mesma oportunidade, foi executado, para a Vila Beco Nestlé, o Laudo de Cobertura Vegetal. Realizado também o Estudo de Avaliação Ambiental Confirmatória de Solos e Águas Subterrâneas, em atendimento à Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 420/09 e às Normas Técnicas Brasileiras (NBRs) 15.505.1 e 15.505.2. Ambos realizados em virtude de diretriz da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
A área encontra-se em processo final de regularização fundiária pela Comissão Técnica de Análise e Regularização Fundiária (CTARF), ligada ao Escritório Geral de Licenciamento e Regularização Fundiária (EGLRF). O processo de regularização e urbanização também é acompanhado pela Defensoria Pública, Núcleo de Defesa Agrária e Moradia (NUDEAM), que, posteriormente, dará prosseguimento às ações de usucapião individuais.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei em pauta à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 020/15.
Altera os limites das Subunidades 01 e 03 na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 060 da Macrozona (MZ) 08, cria e institui como Área Especial de Interesse Social I (AEIS I) a Subunidade 04, cria a subunidade 05 com o mesmo regime da subunidade 03 existente da UEU 060 da MZ 08, define o regime urbanístico para a AEIS I criada e dá outras providências.

Art. 1º  Ficam alterados os limites da Subunidade 01 e da Subunidade 03 na Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 060 da Macrozona (MZ) 08, criada e instituída como Área Especial de Interesse Social I (AEIS I) a Subunidade 04, e criada e instituída a Subunidade 05, com o mesmo regime da subunidade 03 existente, da UEU 060 da MZ 08, conforme Anexo desta Lei.

Parágrafo único.  A AEIS I de que trata o caput deste artigo destina-se à regularização fundiária da Vila Beco Nestlé, localizada na Estrada Chapéu do Sol, nº 1325, Região Extremo-Sul de Porto Alegre.
Art. 2º  O Projeto de Regularização atenderá aos padrões decorrentes da implantação, já consolidada, tendo como base as vias, os equipamentos públicos e os lotes localizados de fato no local, sendo que sua aprovação corresponderá ao licenciamento urbanístico e ambiental único, conforme exigências do art. 53, § 1º, e do art. 54 da Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009.
Art. 3º  A regularização fundiária poderá ser feita por etapas. 

Art. 4º  Fica estabelecida isenção de bacia de amortecimento e contenção de águas, bem como a destinação de áreas para novos equipamentos, nos termos do art. 52 da Lei Federal nº 11.977, de 2009.

Art. 5º  Passa a vigorar o seguinte regime urbanístico para a Subunidade 04, UEU 060 da MZ 08:

I – densidade – código 01: 140 habitantes/ha (cento e quarenta habitantes por hectare) – 40 economias/ha (quarentas economias por hectare);
II – atividade – código 03 – mista 01;

III – índice de aproveitamento: código 01 - 1,0 – Quota Ideal: 75m² (setenta e cinco metros quadrados);

IV – volumetria – código 01: altura máxima – 9,00m (nove metros); altura máxima nas divisas – 9,00m (nove metros); taxa de ocupação – 66,6% (sessenta e seis vírgula seis por cento);
V – recuos mínimos para laterais e fundos dos lotes: sempre que houver aberturas, deverá ser respeitado o recuo mínimo de 1,50m (um vírgula cinquenta metros);
VI – recuos de Jardim: Isento.

Art. 6º  O recuo de jardim será de 4,00m (quatro metros) no alinhamento da Estrada Chapéu do Sol.

Art. 7º  Fica estabelecida isenção de vagas para estacionamento.
Art. 8º  Admitir-se-á atividade de subsistência vinculada à habitação. 

Art. 9º  As edificações existentes desse Loteamento na presente data, são passíveis de regularização a qualquer tempo, independentemente dos padrões urbanísticos definidos nesta Lei, tomando-se por base o Levantamento Topográfico mais recente até a data desta Lei, desde que apresentem condições de habitabilidade e segurança. 

Art. 10.  As edificações novas ou reformas que aumentarem as áreas construídas observarão o regime urbanístico estabelecido no art. 2º desta Lei.

Art. 11.  Quanto aos procedimentos de recebimento das obras será observado o que segue:
I – o Departamento Municipal de Habitação (Demhab), como empreendedor e fiscal, poderá redigir o Termo de Verificação e entrega das obras de urbanização; e

II – encaminhado o Termo de Verificação à Secretaria Municipal de Urbanismo (Smurb), esta procederá ao recebimento das obras de urbanização.

Art. 12.  Aplicam-se, em conjunto com os dispositivos desta Lei, os demais dispositivos constantes na Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, e em legislação específicas sobre a matéria.

Art. 13º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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